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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS 
NÃO PREQUESTIONADOS NA ORIGEM. DA CITAÇÃO DA EXECUTADA ATÉ A DO 
SÓCIO TRANSCORRERAM CINCO ANOS E VINTE E OITO DIAS.  PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA.  RESPONSABILIDADE POR EVENTUAL PARALISAÇÃO DO 
PROCESSO, PARA FINS DE APLICAÇÃO OU DE AFASTAMENTO DA SÚMULA 106 DO 
STJ. ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No juízo de retratação, o Colegiado local consignou (fls. 179-180, e-STJ): "Cuida-se de 
reexame - para eventual retratação a que se refere o art. 1.030, inc. II do CPC -, do julgamento do 
Agravo de Instrumento n. 0076950- 95.2009.8.24.0000, que foi conhecido e provido, desfecho, 
contudo, prontamente verberado pelo Estado de Santa Catarina, mediante interposição de recurso 
à Corte Superior. Pois bem. (....) O acórdão objeto da presente retratação, por sua vez, utilizou os 
seguintes fundamentos para dar provimento ao recurso interposto por Luiz Gonzaga Bertoncini: 
A execução foi aforada em 24.07.1991. Em 25.10.1991, ocorreu a citação da executada (fl. 
32v). Em 22.07.1996, o Estado de Santa Catarina, sustentando que houve a dissolução 
irregular da empresa, circunstância que torna os seus sócios corresponsáveis pelo 
cumprimento da obrigação, requereu que fosse a execução redirecionada contra o sócio 
Luiz Gonzaga Bertoncini, sendo ele citado em 22.11.1996 (fl. 36v). Destaco: da citação da 
executada até a do sócio transcorreram cinco anos e vinte e oito dias. Para o Superior 
Tribunal de Justiça - a quem compete, em última instância, interpretar a lei federal (CR, art. 105, 
111) e que "tem por função constitucional uniformizar o Direito Federal" (AgRgMC n. 7.164, 
Min. Eliana Calmon) - "não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição 
em relação aos responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há 
prescrição intercorrente se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação 
dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal" (AgRgEDREsp n. 761.488, Min. 
Hamilton Carvalhido). Como se percebe, a controvérsia discutida no aresto verberado não se 
amolda ao Tema n. 444, visto que se refere tão somente ao termo final do prazo para 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente da empresa devedora. Já o precedente 
exarado pela Corte Superior, a seu turno, estabeleceu balizas para o cômputo do termo 
inicial do lustro extintivo, nada mencionando sobre o dies ad quem. Portanto, ausente a 
convergência entre o entendimento exarado pelo tribunal superior em recurso repetitivo, e a 
quaestio tratada no decisum objurgado, revela-se incabível a realização do juízo de retratação. 
Dessarte, voto no sentido de não exercer o juízo de retratação, ante a inaplicabilidade do tema ao 
caso concreto".
2. Conforme já mencionado na decisão agravada, é inadmissível Recurso Especial quanto à 
questão (arts. 124, I, e 135 do CTN), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem.
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3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).
4. No caso dos autos, nem se opuseram Embargos de Declaração, sendo assim, não seria possível 
indicar, no seu Recurso Especial, a tese de violação do art. 1.022 do CPC
5. As razões recursais sustentam que "o termo 'ad quem' da prescrição em relação ao sócio é a 
data em que foi pleiteado o redirecionamento da execução, sendo que a inércia dos mecanismos 
do poder Judiciário em proceder a citação não pode dar causa ao implemento da prescrição" (fl. 
104, e-STJ).
6. Conforme consta na decisão monocrática, rever o entendimento do acórdão recorrido, que 
analisou minuciosamente os fatos e as provas relacionados à causa, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal para verificar  quanto à responsabilidade por eventual paralisação do processo, 
para fins de aplicação ou de afastamento da Súmula 106 do STJ, demanda revolvimento de 
matéria fática, inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interno da decisão que não conheceu do Recurso 

Especial.

O agravante alega:

2.1. Da não incidência da Súmula 07 do STJ.
Deve-se infirmar, por ser inaplicável ao caso dos autos, o 

fundamento da decisão agravada segundo o qual seria o caso de incidência da 
Súmula 07 do STJ.

Não há a necessidade de que para o reconhecimento da 
procedência da pretensão recursal veiculada ocorra reexame de fatos ou de 
provas, o que é vedado na via especial. Em verdade, o que se pede é que, 
respeitados os contornos fáticos já delineados na decisão proferida pela Corte de 
origem — que, inclusive, fez constar expressamente as datas pertinentes para 
análise e afastamento da prescrição para o redirecionamento - , esse Superior 
Tribunal de Justiça atribua nova qualificação jurídica a eles, aplicando, de forma 
adequada, o direito federal à hipótese.

Sendo assim, não há necessidade de análise de fatos e provas no 
tocante à prescrição da citação dos sócios gerentes, o que se quer é que sejam 
respeitados os contornados fáticos já delineados nos autos.

Portanto, deve ser afastado o óbice da Súmula 07 do STJ, 
porquanto inadequado ao caso dos autos.

2.2. Do prequestionamento incidência da Súmula 282 do STF.
Impugna-se o fundamento adotado na decisão agravada no 

sentido de que não teria ocorrido o prequestionamento da questão jurídica 
federal suscitada nas razões do recurso especial e reiterada no agravo (arts. 124, 
I, e 135 CTN).

(...)
A insurgência recursal recai sobre a incidência da prescrição 

intercorrente do crédito tributário.
Conforme já consignado em recurso especial, para que o crédito 

tributário seja considerado definitivamente constituído não basta a existência do 
lançamento; do resultado desta atividade administrativa, o sujeito passivo deve 
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Superior Tribunal de Justiça

ser regularmente notificado.
Assim, o início do prazo prescricional se dá com a notificação 

regular do lançamento.
(...)
Verifica-se, ainda, que o processo não ficou paralisado por mais 

de 5 (cinco) anos sem manifestação do agravante, razão pela qual não há que se 
falar em inércia do ESTADO DE SANTA CATARINA e, por conseguinte, na 
ocorrência da prescrição intercorrente.

Desta forma, não prospera o argumento no sentido de que a 
prescrição ocorreu em virtude de a citação só ter sido perfectibilizada após 
decorridos mais de 5 (cinco) anos da propositura da ação executiva, vez que 
neste transcurso de tempo vários atos processuais foram realizados.

Logo, o crédito tributário objeto da ação de execução fiscal não 
está prescrito, haja vista que o processo não ficou paralisado sem iniciativa do 
agravante por mais de cinco anos. (fls. 224-226, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS NA ORIGEM. DA 
CITAÇÃO DA EXECUTADA ATÉ A DO SÓCIO TRANSCORRERAM 
CINCO ANOS E VINTE E OITO DIAS.  PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.  
RESPONSABILIDADE POR EVENTUAL PARALISAÇÃO DO 
PROCESSO, PARA FINS DE APLICAÇÃO OU DE AFASTAMENTO DA 
SÚMULA 106 DO STJ. ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. No juízo de retratação, o Colegiado local consignou (fls. 179-180, e-STJ): 
"Cuida-se de reexame - para eventual retratação a que se refere o art. 1.030, inc. 
II do CPC -, do julgamento do Agravo de Instrumento n. 0076950- 
95.2009.8.24.0000, que foi conhecido e provido, desfecho, contudo, 
prontamente verberado pelo Estado de Santa Catarina, mediante interposição de 
recurso à Corte Superior. Pois bem. (....) O acórdão objeto da presente 
retratação, por sua vez, utilizou os seguintes fundamentos para dar provimento 
ao recurso interposto por Luiz Gonzaga Bertoncini: A execução foi aforada 
em 24.07.1991. Em 25.10.1991, ocorreu a citação da executada (fl. 32v). 
Em 22.07.1996, o Estado de Santa Catarina, sustentando que houve a 
dissolução irregular da empresa, circunstância que torna os seus sócios 
corresponsáveis pelo cumprimento da obrigação, requereu que fosse a 
execução redirecionada contra o sócio Luiz Gonzaga Bertoncini, sendo ele 
citado em 22.11.1996 (fl. 36v). Destaco: da citação da executada até a do 
sócio transcorreram cinco anos e vinte e oito dias. Para o Superior Tribunal 
de Justiça - a quem compete, em última instância, interpretar a lei federal (CR, 
art. 105, 111) e que "tem por função constitucional uniformizar o Direito 
Federal" (AgRgMC n. 7.164, Min. Eliana Calmon) - "não obstante a citação 
válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis 
solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição 
intercorrente se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a 
citação dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal" 
(AgRgEDREsp n. 761.488, Min. Hamilton Carvalhido). Como se percebe, a 
controvérsia discutida no aresto verberado não se amolda ao Tema n. 444, visto 
que se refere tão somente ao termo final do prazo para redirecionamento da 
execução fiscal ao sócio-gerente da empresa devedora. Já o precedente 
exarado pela Corte Superior, a seu turno, estabeleceu balizas para o 
cômputo do termo inicial do lustro extintivo, nada mencionando sobre o 
dies ad quem. Portanto, ausente a convergência entre o entendimento exarado 
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Superior Tribunal de Justiça

pelo tribunal superior em recurso repetitivo, e a quaestio tratada no decisum 
objurgado, revela-se incabível a realização do juízo de retratação. Dessarte, voto 
no sentido de não exercer o juízo de retratação, ante a inaplicabilidade do tema 
ao caso concreto".
2. Conforme já mencionado na decisão agravada, é inadmissível Recurso 
Especial quanto à questão (arts. 124, I, e 135 do CTN), que não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem. 
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão 
de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão 
de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017).
4. No caso dos autos, nem se opuseram Embargos de Declaração, sendo assim, 
não seria possível indicar, no seu Recurso Especial, a tese de violação do art. 
1.022 do CPC 
5. As razões recursais sustentam que "o termo 'ad quem' da prescrição em 
relação ao sócio é a data em que foi pleiteado o redirecionamento da execução, 
sendo que a inércia dos mecanismos do poder Judiciário em proceder a citação 
não pode dar causa ao implemento da prescrição" (fl. 104, e-STJ).
6. Conforme consta na decisão monocrática, rever o entendimento do acórdão 
recorrido, que analisou minuciosamente os fatos e as provas relacionados à 
causa, com o objetivo de acolher a pretensão recursal para verificar  quanto à 
responsabilidade por eventual paralisação do processo, para fins de aplicação ou 
de afastamento da Súmula 106 do STJ, demanda revolvimento de matéria fática, 
inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30.8.2022. 

No juízo de retratação, o Colegiado local consignou (fls. 179-180, 

e-STJ):

Cuida-se de reexame - para eventual retratação a que se refere o 
art. 1.030, inc. II do CPC -, do julgamento do Agravo de Instrumento n. 
0076950- 95.2009.8.24.0000, que foi conhecido e provido, desfecho, contudo, 
prontamente verberado pelo Estado de Santa Catarina, mediante interposição de 
recurso à Corte Superior.

Pois bem.
À calva e sem rebuços, de cara adianto: o julgado não comporta 

adequação, eis que acerca do cômputo do lapso prescricional quinquenal para 
redirecionamento da execução fiscal, em 08/05/2019 a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, proferiu decisão no Recurso Especial n. 
1.201.993/SP (Tema n. 444), definindo que:

(1) O prazo de redirecionamento da execução fiscal, fixado em 
cinco anos, contados da citação da pessoa jurídica, á aplicável quando o referido 
ato ilícito, previsto no art. 135, inc. III do CTN, for precedente a esse ato 
processual;

(2) A citação positiva do sujeito passivo devedor original da 
obrigação tributária, por si só, não provoca o início do prazo prescricional 
quando o ato de dissolução irregular for a ela posterior, uma vez que, em tal 
hipótese, inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios - 
gerentes, o mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos 
sujeitos de direito descritos no art. 135 do CTN. O termo inicial do prazo 
prescricional para a cobrança do crédito dos sócios-gerentes infratores, nessa 
hipótese, é a data da prática de ato inequívoco indicador do intuito de 
inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança executiva 
promovida contra a empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo Fisco, nos 
termos do art. 593 do CPC/1973 (atual art. 792 do novo CPC- fraude à 
execução), combinado com o art. 185 do CTN (presunção de fraude contra a 
Fazenda Pública); e (3) Em qualquer hipótese, a decretação da prescrição para o 
redirecionamento impõe que seja demonstra da a existência de inércia da 
Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa originalmente 
devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato inequívoco mencionado no item 
anterior (respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou 
superveniente à citação da empresa), cabendo às instâncias ordinárias o exame 
dos fatos e provas atinentes à demonstração da prática de atos concretos no 
sentido da cobrança do crédito tributário no decurso do prazo prescricional 
(Súmula n. 7/STJ).
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Superior Tribunal de Justiça

O acórdão objeto da presente retratação, por sua vez, utilizou os 
seguintes fundamentos para dar provimento ao recurso interposto por Luiz 
Gonzaga Bertoncini:

A execução foi aforada em 24.07.1991. Em 25.10.1991, 
ocorreu a citação da executada (fl. 32v). Em 22.07.1996, o Estado de Santa 
Catarina, sustentando que houve a dissolução irregular da empresa, 
circunstância que torna os seus sócios corresponsáveis pelo cumprimento 
da obrigação, requereu que fosse a execução redirecionada contra o sócio 
Luiz Gonzaga Bertoncini, sendo ele citado em 22.11.1996 (fl. 36v). Destaco: 
da citação da executada até a do sócio transcorreram cinco anos e vinte e 
oito dias.

Para o Superior Tribunal de Justiça - a quem compete, em última 
instância, interpretar a lei federal (CR, art. 105, 111) e que "tem por função 
constitucional uniformizar o Direito Federal" (AgRgMC n. 7.164, Min. Eliana 
Calmon) - "não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a 
prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de redirecionamento 
da execução fiscal, há prescrição intercorrente se decorridos mais de cinco anos 
entre a citação da empresa e a citação dos sócios, de modo a não tornar 
imprescritível a dívida fiscal" (AgRgEDREsp n. 761.488, Min. Hamilton 
Carvalhido).

Como se percebe, a controvérsia discutida no aresto verberado 
não se amolda ao Tema n. 444, visto que se refere tão somente ao termo final do 
prazo para redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente da empresa 
devedora.

Já o precedente exarado pela Corte Superior, a seu turno, 
estabeleceu balizas para o cômputo do termo inicial do lustro extintivo, nada 
mencionando sobre o dies ad quem.

Portanto, ausente a convergência entre o entendimento exarado 
pelo tribunal superior em recurso repetitivo, e a quaestio tratada no decisum 
objurgado, revela-se incabível a realização do juízo de retratação.

Dessarte, voto no sentido de não exercer o juízo de retratação, 
ante a inaplicabilidade do tema ao caso concreto.

Conforme já mencionado na decisão agravada, é inadmissível Recurso 

Especial quanto à questão (arts. 124, I, e 135 do CTN), que não foi apreciada pelo 

Tribunal de origem. 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, 

exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para 

que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 

HB524 

REsp 2004201 Petição : 635554/2022 C542056551560818290188@ C4250890<5416032506065@
 2012/0218375-8 Documento Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA33881382 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/09/2022 15:57:14
Código de Controle do Documento: 7D36A7CA-0228-4B08-ACCE-6A01D218200D



Superior Tribunal de Justiça

acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 

pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, DJe 10/4/2017).

No caso dos autos, nem se opuseram Embargos de Declaração. Sendo 

assim, não seria possível indicar, no seu Recurso Especial, a tese de violação do art. 

1.022 do CPC 

As razões recursais sustentam que "o termo 'ad quem' da prescrição em 

relação ao sócio é a data em que foi pleiteado o redirecionamento da execução, 

sendo que a inércia dos mecanismos do poder Judiciário em proceder a citação não 

pode dar causa ao implemento da prescrição" (fl. 104, e-STJ).

Conforme consta na decisão monocrática, rever o entendimento do 

acórdão recorrido, que analisou minuciosamente os fatos e as provas relacionados à 

causa, com o objetivo de acolher a pretensão recursal para verificar quanto à 

responsabilidade por eventual paralisação do processo, para fins de aplicação ou de 

afastamento da Súmula 106 do STJ, demanda revolvimento de matéria fática, 

inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.004.201 / SC
Número Registro: 2012/0218375-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00089309419968240004 004960089303 00769509520098240000 0076950952009824000050001
03254440920178240038 20040297894 20090087126 20090087126000000 20090087126000100
20090087126000101 3254440920178240038 40005878120188240000 4960089303 769509520098240000
76950952009824000050001 89309419968240004

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375

LEANDRO DA SILVA ZANINI - SC010219
RECORRIDO : LUIZ GONZAGA BERTONCINI
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA E OUTRO(S) - SC017838

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S) - SC008375

LEANDRO DA SILVA ZANINI - SC010219
AGRAVADO : LUIZ GONZAGA BERTONCINI
ADVOGADO : LEONARDO BOFF BACHA E OUTRO(S) - SC017838

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 28 de setembro de 2022
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